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ANEXO G

01 02 PERÍODON.º DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL (NIF)

1 1

ATIVIDADES DE TRANSPORTE MARÍTIMO
(Regime especial de determinação da matéria coletável previsto

no Decreto-Lei n.º 92/2018, de 13 de novembro)

10

PREJUÍZOS FISCAIS APURADOS ANTES DO REGIME ESPECIAL DEDUTÍVEIS AO REGIME GERAL (art.º 7.º, n.º 2 do Anexo ao DL)

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

OUTRAS INFORMAÇÕES

APURAMENTO DA MATÉRIA COLETÁVEL - Regime especial

● Volume de negócios das atividades previstas (art.º 3.º, n.º 1 do Anexo ao DL) e exercidas por navios/embarcações elegíveis 
(art.º 4.º do Anexo ao DL)

● A tonelagem líquida dos navios/embarcações tomados em regime de afretamento

No caso de afretamento a terceiros, indique:

Período a que respeita 
o prejuízo

Montante dos prejuízos fi scais dedutíveis 
antes da entrada no regime especial

Montante dos prejuízos fi scais 
deduzidos no período

Saldo que transita para 
período(s) seguinte(s)

● Volume de negócios das atividades não previstas ou exercidas por navios/embarcações não elegíveis

● A tonelagem líquida da totalidade da frota (art.º 4.º, n.º 8 do Anexo ao DL)

● Rácio a aplicar no período aos prejuízos fi scais dedutíveis apurados antes do regime especial:  (Volume de negócios das 
atividades não previstas ou exercidas por navios/embarcações não elegíveis / Volume de negócios total )

● O rendimento dos navios/embarcações tomados em regime de afretamento

● O rendimento dos restantes navios/embarcações da sua propriedade ou equiparados (art.º 4.º, n.º 8 do Anexo ao DL)
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Matéria coletável 
(art.º 5.º do Anexo ao DL)

Navios / Embarcações

N
.º 

de
 L

in
ha

.        .        , 

.        .        , 

.        .        , 

.        .        , 

.        .        , 

1.

2.

3.

4.

Matéria Coletável apurada (a transportar para o campo 300 do quadro 09 da declaração)

%%%

%%%

%%%

%%%

Redução 
Matéria 

coletável 
(art.º 5.º, n.º 
6  do Anexo 

ao DL)

Número 
de dias  

(art.º 5.º do 
Anexo ao 

DL)

Percentagem 
dos rendimentos 
das atividades 

auxiliares no total 
do rendimento 

(art.º 3.º, 
n.º 3 do Anexo 

ao DL)

Arqueação 
líquida  

(art.º 5.º do 
Anexo ao DL)

Percentagem 
de tripulantes 

elegíveis  
(art.º 3.º, 

n.º 3 do DL)

País de 
gestão 

estratégica 
e comercial 
(art.º 4.º, n.º 

2, alínea b) do 
Anexo ao DL)

Regime de 
exploração 
do navio / 

embarcação 
(art.º 4.º, n.º 
8 do Anexo 

ao DL)

País 
de Registo 

(art.º 9.º 
do DL)

N.º de identifi cação 
(IMO)

● Data em que iniciou a atividade em IRC (art.º 5.º, n.º 4 do Anexo ao DL)

● Houve cessação de IVA há menos de cinco anos (art.º 5.º, n.º 5 do Anexo ao DL)

1

Ano Mês Dia

Sim Não

IMO

IMO

IMO

IMO
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Instruções de preenchimento do anexo G da Declaração de Rendimentos Modelo 22  

 (impresso em vigor a partir de 1 de janeiro de 2025) 
 
 

Indicações gerais 
 
Este anexo destina-se ao apuramento da matéria coletável no âmbito do regime especial de 
determinação da matéria coletável, previsto no artigo 5.º do Anexo ao Decreto-Lei n.º 92/2018, de 13 de 
novembro, e deve ser apresentado pelos sujeitos passivos do IRC com sede ou direção efetiva em 
Portugal que exerçam, a título principal, atividades de natureza comercial relacionadas com o transporte 
marítimo de mercadorias ou de pessoas, legalmente habilitados para o efeito, que tenham optado pela 
aplicação deste regime, por via eletrónica, no Portal das Finanças (art.ºs 1.º e 2.º do Anexo e art.º 26.º 
do DL). 
 
Não pode aproveitar do regime especial de determinação da matéria coletável o sujeito passivo de IRC:
  

• A quem seja aplicado o regime simplificado de determinação da matéria coletável previsto no 
artigo 86.º-A do CIRC; 

• Que, sendo média ou grande empresa, tenha beneficiado de um auxílio à reestruturação, ao 
abrigo das disposições comunitárias (Comunicação 2004/C244/02) e a Comissão Europeia não 
tenha tomado em consideração os benefícios fiscais decorrentes da aplicação deste regime, 
aquando da decisão sobre o auxílio à reestruturação. 

Este regime, de caráter optativo, é apenas aplicável aos rendimentos e atividades enumerados nas 
diversas alíneas do n.º 1 do artigo 3.º do Anexo ao referido diploma. 
 
E, por força do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Anexo, tais atividades têm de ser exercidas através de 
navios ou embarcações que: 
 

• Arvorem bandeira de um Estado Membro da União Europeia ou do Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu; 

• Sejam estratégica e comercialmente geridos a partir de um Estado-Membro da União Europeia 
ou do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu; e 

• Sejam afetos ao exercício das atividades elencadas no n.º 1 do artigo 3.º. 

Embora um dos requisitos de aplicação do regime especial seja o navio ou embarcação arvorar bandeira 
de um Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu [cf. alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Anexo], o n.º 2 do mesmo preceito permite a opção por este regime aos sujeitos passivos 
de IRC que tenham navios ou embarcações registados fora da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu, desde que verifiquem cumulativamente as condições aí enumeradas, a saber: 
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• Pelo menos 60% da tonelagem líquida da sua frota arvore bandeira de um Estado-Membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu; 

• Demonstrem que a gestão estratégica e comercial de todos os seus navios ou embarcações é 
realizada no território do Espaço Económico Europeu; 

• Cumpram as normas relativas à proteção, segurança, ambiente e às condições de trabalho em 
vigor no Espaço Económico Europeu. 

Esta opção não é, porém, aplicável, a navios ou embarcações afetos às atividades de reboque e de 
dragagem que não se encontrem registados num estado-Membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu (cf. artigo 4.º, n.º 3 do Anexo ao Decreto-Lei n.º 92/2018, de 13 de novembro.  
 
Tendo em conta o referido, ficam sujeitos ao regime geral de tributação em IRC: 
 

• Os rendimentos das atividades não especificamente previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Anexo; 

• Os rendimentos das atividades enumeradas nas diversas alíneas do n.º 2 do mesmo artigo; 

• Os rendimentos das atividades exercidas por navios ou embarcações não enquadráveis no 
artigo 4.º do Anexo. 

O sujeito passivo deve organizar a sua contabilidade de modo a permitir o controlo individualizado dos 
resultados apurados que se encontrem abrangidos pelo regime especial e dos resultados apurados que 
se encontrem sujeitos ao regime geral de tributação (art.º 8.º do mesmo Anexo). 
 
 
Quadro 03 – Prejuízos fiscais apurados antes do regime especial dedutíveis ao regime 
geral (art.º 7.º, n.º 2 do Anexo ao DL n.º 92/2018, de 13 de novembro) 
 
Os prejuízos fiscais apurados em períodos anteriores ao da aplicação do regime especial de 
determinação da matéria coletável são dedutíveis ao lucro tributável apurado no exercício de atividades 
não previstas no n.º 1 do artigo 3.º ou através de navios ou embarcações não abrangidos pelo disposto 
no n.º 1 do artigo 4.º apenas na proporção do volume de negócios que corresponder às atividades não 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º e às atividades exercidas através de navios ou embarcações não 
abrangidos pelo disposto no n.º 1 do artigo 4.º no volume de negócios total do sujeito passivo (cf. artigo 
7.º, n.º 2 do Anexo). 
 
Para o efeito, deve ser declarado no campo 1 do subquadro 031 o volume de negócios das atividades 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Anexo ao Decreto-Lei e exercidas por navios ou embarcações 
elegíveis.  
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Deve também ser declarado no campo 2 do mesmo subquadro o volume de negócios das atividades 
não previstas ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis. As atividades não previstas são as 
referidas no n.º 2 do artigo 3.º do Anexo ao Decreto-Lei. 
 
E no campo 3 deve ser indicado o rácio a aplicar no período aos prejuízos fiscais dedutíveis, apurados 
antes do regime especial, o qual se obtém pelo quociente entre o volume de negócios das atividades não 
previstas ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis e o volume de negócios total (campo 2 / 
campo 1 + campo 2). 
 
- Na coluna 1 do subquadro 032 devem ser indicados os períodos de tributação em que foram apurados 
os prejuízos fiscais dedutíveis, a declarar na coluna 2 deste quadro.  
 
- Na coluna 2 do subquadro 032 devem ser indicados os saldos dos prejuízos fiscais apurados nos 
períodos anteriores ao da entrada no regime especial, que se encontrem ainda dentro do limite temporal 
de dedução previsto no n.º 1 do artigo 52.º do Código do IRC, independentemente de ter sido ou não 
apurado lucro tributável no período relativo às atividades não previstas no n.º 2 do artigo 3.º do Anexo 
ao Decreto-Lei, ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis. 
 
- Na coluna 3 do subquadro 032 devem ser indicados os prejuízos fiscais deduzidos ao lucro tributável, 
por período de apuramento e montante. A soma dos prejuízos deduzidos, a inscrever no campo 10, deve 
ser adicionada ao montante inscrito no campo 309 do quadro 09 da declaração modelo 22. 
 
- Na coluna 4 do mesmo subquadro devem ser indicados os saldos dos prejuízos fiscais identificados 
nas colunas 1 e 2 e que não foram objeto de dedução na coluna 3 e que, portanto, transitam para o(s) 
período(s) subsequentes(s). 
 
Exemplo: 
Admita-se um sujeito passivo de IRC que optou pelo regime especial de determinação da matéria 

coletável previsto no Decreto-Lei n.º 92/2018, de 13 de novembro, com efeitos a 1 de janeiro de 2023, 

que dispunha em 31 de dezembro de 2022 dos seguintes saldos de prejuízos fiscais dedutíveis: 

 

- saldo apurado em 2014: € 15.000,00 

- saldo apurado em 2017: € 25.000,00 

 

No período de 2023 obteve um volume de negócios de € 70.000.00 relativo às atividades previstas no n.º 

1 do artigo 3.º do Anexo ao Decreto-Lei e exercidas por navios ou embarcações elegíveis. 

No mesmo período obteve um volume de negócios de € 30.000,00 relativo às atividades não abrangidas 

pelo regime especial ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis. 
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Apurou naquele período um lucro tributável no montante de € 20.000,00 relativo às atividades não 

abrangidas pelo regime especial ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis, inscrito no 

campo 302 do quadro 09 da declaração. 

 

Determinação dos prejuízos fiscais dedutíveis: 

No período de tributação de 2023, os prejuízos fiscais dedutíveis ao lucro tributável das atividades não 

abrangidas pelo regime especial ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis são os 

seguintes:  

 

- Rácio a aplicar: € 30.000,00 / (€ 70.000,00 + € 30.000,00) = 0,30 

- Limite dos prejuízos a deduzir no período: (€ 15.000,00 + € 25.000,00) x 0,30 = € 12.000,00 

       - Limitação prevista no n.º 2 do artigo 52.º do CIRC: € 20.000,00 x 65% = € 13.000,00 

 

No período de tributação de 2023, os prejuízos fiscais dedutíveis ao lucro tributável das atividades não 

abrangidas pelo regime especial ou exercidas por navios ou embarcações não elegíveis fica limitado a € 

12.000,00. 

 

Preenchimento do quadro 032: 

N
.º de
  

lin
ha  

Período a que 
respeita o 
prejuízo 

Montante dos prejuízos fiscais 
dedutíveis antes da entrada no 

regime especial 

Montante dos 
prejuízos fiscais 

deduzidos no período 

Saldo que transita para 
período(s) seguinte(s) 

1. 2014 15.000,00 12.000,00 3.000,00 
2. 2017 25.000,00 0.00 25.000,00 
Montante a adicionar no campo 309 do quadro 09 da declaração 12.000,00  

 

 

 

Quadro 04 – Apuramento da matéria coletável – Regime especial  
 
- Na coluna 1 deve ser indicado o número identificativo de navios criado pela International Maritim 
Organization (IMO). 
 
- Na coluna 2 deve ser mencionado o país onde foi registado o navio ou embarcação (cf. artigo 9.º do 
Decreto-Lei e artigo 4.º do Anexo). 
 
Nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei, o registo dos navios e embarcações previsto no seu Capítulo IV 
é obrigatório e não depende da nacionalidade ou sede do requerente. Os navios e embarcações 
registados nos termos deste Capítulo IV arvoram a bandeira portuguesa para todos os efeitos legais.  
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- Na coluna 3 deve ser inscrito o regime de exploração do navio ou embarcação, ou seja, se é efetuado 
através de aquisição direta, aluguer de longa duração, leasing ou afretamento a terceiros (cf. artigo 4.º, 
n.º 8 do Anexo). 
 
- Na coluna 4 deve ser indicado o país onde é efetuado o controlo e risco da atividade marítima (cf. 
artigo 4.º, n.º 2 do Anexo). 
 
- Na coluna 5 deve ser inscrita a percentagem de tripulantes com nacionalidade portuguesa, de um país 
da União Europeia, do Espaço Económico Europeu ou de um país de língua oficial portuguesa no total 
dos tripulantes do navio. 
 
Conforme preceitua o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei, a tripulação dos navios ou embarcações, 
considerados para efeitos da aplicação do regime especial deve ser composta por, pelo menos, 50% dos 
tripulantes com nacionalidade portuguesa, de um país da União Europeia, do Espaço Económico 
Europeu ou de um país de língua oficial portuguesa, salvo casos excecionais devidamente 
fundamentados.  
 
- Na coluna 6 deve ser mencionada a arqueação líquida de cada navio ou embarcação para efeitos de 
aplicação da tabela constante do n.º 1 do artigo 5.º do Anexo.  
 
- Na coluna 7 deve ser indicada a percentagem dos rendimentos das atividades auxiliares ao transporte 
marítimo no total dos rendimentos relacionados com o transporte marítimo de cada navio ou 
embarcação, para efeitos de aplicação do n.º 3 do artigo 3.º do Anexo.  
 
Este preceito estabelece que o total dos rendimentos decorrentes das atividades auxiliares beneficia do 
regime especial de determinação da matéria coletável até ao limite de 50% do total dos rendimentos 
relacionados com o transporte marítimo gerados por cada navio elegível. 
 
- Na coluna 8 deve ser inscrito o número de dias em que os navios ou embarcações abrangidas se 
encontraram à disposição do sujeito passivo, excluindo os dias em que não se encontraram operacionais 
em resultado de reparações ordinárias ou extraordinárias (cf. artigo 5.º, n.º 3 do Anexo). 
 
- Na coluna 9 deve ser indicada, sendo caso disso, a percentagem da redução da matéria coletável 
estabelecida na Portaria a que se refere o n.º 6 do artigo 5.º do Anexo ao Decreto-Lei que aprovou o 
regime, aplicável aos navios ou embarcações com arqueação superior a 50.000 toneladas líquidas que 
recorram a mecanismos de preservação ambiental do meio marinho e de redução dos efeitos das 
alterações climáticas. 
 
- Na coluna 10 é inscrito, por cada navio ou embarcação elegível que se encontre à disposição do 
sujeito passivo, o montante da matéria coletável, o qual varia em função da respetiva arqueação líquida 
e do número de dias em que o mesmo esteve operacional (cf. artigo 5.º, n.ºs 1 e 2 do Anexo). 

Para o seu cálculo deve, também, ter-se em conta o disposto nos n.ºs 3 a 7 do referido artigo 5.º. 
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Caso o sujeito passivo beneficie da redução prevista no n.º 4 deste artigo, aplicável às situações em que 
a atividade tenha sido iniciada no período de tributação a que respeita o presente Anexo G (redução de 
50%) ou no período de tributação anterior (redução de 25%), o montante da matéria coletável a inscrever 
nesta coluna deve ser o montante líquido da redução.   

Exemplo: 

Admita-se um sujeito passivo de IRC que iniciou a sua atividade de transporte marítimo no período de 
tributação N-1 e que, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Anexo ao Decreto-Lei n.º 92/2018, 
de 13 de novembro, optou pela aplicação, no período N, do regime especial de determinação da matéria 
coletável. 

As atividades exercidas e os rendimentos auferidos enquadram-se, na sua totalidade, no n.º 1 do artigo 
3.º do Anexo ao Decreto-Lei, ficando, portanto, todos os rendimentos abrangidos pelo regime especial. 

O sujeito passivo é proprietário de uma embarcação que observa os requisitos exigidos no n.º 1 do artigo 
4.º do Anexo ao citado diploma e cuja arqueação líquida é de 10.400 toneladas líquidas.  

A embarcação esteve 90 dias inoperacional, devido a uma reparação extraordinária. 

 

Determinação da matéria coletável no período de tributação N:  

1.000 toneladas x € 0,75 x (365 - 90 dias) / 100 = € 2.062,50 

9.000 toneladas x € 0,60 x (365 - 90 dias) / 100 = € 14.850,00 

400 toneladas x € 0,40 x (365 - 90 dias) / 100 = € 440,00 

Total da matéria coletável: € 17.352,50 

 
Porém, como o sujeito passivo iniciou a sua atividade em N-1, a matéria coletável apurada de acordo 
com a tabela apresentada no n.º 1 do artigo 5.º e com o disposto no n.º 2 é reduzida em 25%. Assim: 
 
Determinação da matéria coletável reduzida: 
 
€ 17.352,50 x 75% = € 13.014,38 → Montante a inscrever na linha 1 da coluna 10 e no campo 11, sendo 
transportado para o campo 300 do quadro 09 da declaração modelo 22. 
 
Quadro 05 – Informações adicionais 
 
A informação adicional a prestar neste quadro resulta do disposto nos n.ºs 7 e 8 do artigo 4.º do Anexo 
ao Decreto-Lei n.º 92/2018, de 13 de novembro. 
 
De acordo com o n.º 8 os navios ou embarcações tomados em regime de afretamento a terceiros ou 
adquiridos em regime de aluguer de longa duração ou leasing são equiparados aos navios ou 
embarcações da propriedade da empresa. 
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Porém, relativamente aos navios ou embarcações em regime de afretamento a terceiros, com ou sem 
tripulação, o n.º 7 determina que os mesmos só podem beneficiar do regime especial desde que: 
 

• Reúnam os demais requisitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º; 

• A percentagem da sua tonelagem líquida não supere 75% da totalidade da frota do sujeito 
passivo; 

• O rendimento proveniente destes navios ou embarcações não seja superior ao quádruplo do 
rendimento proveniente dos restantes navios ou embarcações de que o sujeito passivo seja 
proprietário. 
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